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SECTION 

 

SUBSIDIES 

 

Article X.1 

 

Principles 

The Parties agree that subsidies can be granted by a Party when they are necessary to achieve a public 

policy objective. The Parties acknowledge, however, that certain subsidies have the potential to distort 

the proper functioning of markets and undermine the benefits of trade liberalisation. 

 

Article X.2 

 

Cooperation  

The Parties recognize the need to work jointly and cooperate, both at multilateral and regional level, in 

order to: 

(a)  seek effective ways to coordinate positions and proposals regarding subsidies in the 

framework of the WTO negotiations; 

Observação 

À luz do crescente interesse do público nas negociações recentemente concluídas entre o 

MERCOSUL e a União Europeia, os governos dos países do MERCOSUL decidiram 

publicar os textos do pilar comercial, a fim de garantir tanto o efetivo exercício do direito de 

acesso à informação pública quanto a transparência da gestão pública. 

Esses textos são publicados, no entanto, apenas para fins informativos e podem sofrer 

modificações adicionais em decorrência do processo de revisão legal a que estarão sujeitos, 

sem prejuízo dos compromissos assumidos. 

Os textos só serão definitivos quando o Acordo for assinado. O Acordo será vinculante para 

as Partes, conforme o direito internacional, somente após a conclusão dos procedimentos 

legais internos necessários para a entrada em vigor. 
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(b)  explore ways to improve transparency regarding subsidies;  

(c)  provide advice and recommendations to the Association Council on ways to further 

enhance their understanding of the impact of subsidization on trade; and 

d)  exchange of information on the functioning of subsidy control systems. 

 

Details of such cooperation may be set out in an Administrative Agreement.  

The Parties shall review their cooperation no later than three years after the entry into force of this 

Agreement and at regular intervals thereafter. The Parties shall consult with each other on ways to 

improve their cooperation, in light of the experience gained and the development of any initiatives on 

subsidy rules in the WTO. 

  

 


